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MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N2 10640.000166/93-91

Sessão de 17 de maio de 1995	 AcArdNo no 101-88.346

Recurso n2: 83.894 - IRF - ANOS DE 1987 a 1991

Recorrente: CINDUCAR - COMÉRCIO E INDUSTRIA UBAENSE DE CARNE LTDA

Recorrida : DRF EM JUIZ DE FORA(MG)

IRF - TRIBUTAÇA0 REFLEXA - Tratando-se
de lançamento reflexivo, a decisão pro-
ferida no processo matriz é aplicável ao
julgamento do processo decorrente, dada
a relação de causa e efeito que vincula
um ao outro.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de
recurso voluntário interposto por CINDUCAR - COMÉRCIO E INDUSTRIA

UBAENSE DE CARNE LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira C gmara do Primeiro Con-
selho de Contribuintes, por	 unanimidade	 de votos, rejeitar
a preliminar de decad gncia e, no mérito dar provimento parcial ao

recurso voluntário para excluir a incidência da TRD no período

anterior ao mgs de agosto de 1991, nos termos do voto do rílator.

Sa' = s Sessbes, em 17 de maio de 1995
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i,	 MA-F.7., 	 , -I,	 - Prç=.=,..i~t.:,,

KAZKI SH1OBARA	 ,	 - Relator

'-'LUIL FERNANDO OLIV- . A DE AORAES - Procurador da

VISTO EM OS JUL 1995
	 da Nacional

SESSA0 DE:
Participaram, ainda, do nresente j ulgamento, os seguintes Conse-
lheiros: JEZER DE OLIVEIRA CÃNDIDO, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA,
CELSO ALVES FEITOSA, RICARDO JOSÉ DE SOUZA PINHEIRO (Su plente Con
vocada) e SEBASTIÃO RODRTGUE CABRAL. Ausente, íustificadamente -O-
Conselheiro RAUL PIMENTEL. •
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO ND 10A40.00(1166/93-91

RECURSO Np : 63.894

ACORDO NO: 101-88.346

RECORRENTE: CINDUCAR - COMÉRCIO E INDUSTRIA UBAENSE DE CARNE LTDA

RELATORI O

No presente processo, a empresa CINDUCAR - COMÉRCIO DE
INDUSTRIA UBAENSE DE CARNE LTDA. inscrita no Cadastro Geral de

Contribuintes sob n2 22.020.721/0001-04, inconformada com a deci-

são de 12 grau proferida pelo Delegado da Receita Federal em juiz

de Fora(MG), recorre a este Primeiro Conselho de Contribuintes,

objetivando a reforma da decisão recorrida.

A exioncia refere-se ao crédito tributário de imposto

sobre a Renda e seus acréscimos legais, cuja incidricia sobre a

receita omitida está prevista no artigo 82 do Decreto-Lei n2
2.065/93 e no artigo 35 da Lei 1-12 7.713/88 e instrução Normativa

No recurso voluntário, a recorrente reitera as razWas

expostas no processo matriz, sem apresentar argumentos relaciona-

dos com a exig gincia do im esto sobre a Renda na Fonte.

É o relatório.	 #
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